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d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante. por prazo não superior a 03
(tres) anos,

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública pelo prazo minimo de 03 (tres) anos e
maximo de 06 (seis) anos).

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mes em
que cessar o motivo que Ihe deu origem,

h) As multas previstas na allnea “o' poderão. a criterio da Administração. serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com
outras sanções. a depender do grau da infração cometida pelo adiudicalàrío.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantrda a ampla defesa e o
contraditório ou, ainda. cobradas judicialmente, a criterio do Ente Contratante.

j) Os danos e prejuizos serao ressarcidos à contratante no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
notincação administrativa a contratada, sob pena de multa,

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO e VINCULAÇAO

12.1. 0 contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do
seu extrato em sitio eletronico olicial, certincado digitalmente por autoridade certificadora. no qual o contratante divulga de
iorma centralizada as informações e os serviços da governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14.133/2021,iicando esclarecido que a ação ou omissão. total ou parcial. da Gscalização do Contratante não eximirà
a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2. 0 acompanhamento e a fiscalização da execuçao dc contrato consistem na verificação da conlomiidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contratante devera ter a qualiúcação necessaria para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4. A verificação da adequação da prestação do serviço devera ser realizada com base na proposta apresentada e
t e r m o d e reíerec ia inser to n o autos .

13,5. O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorrências verificadas. adotando as
providências necessárias ao nel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6. As atividades de gestao e fiscalização da execuçao contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercicio dessas
atribuições, nque assegurada a distinção dessas atividades e. em razao do volume de trabalho. nao comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentarjustincativa para a prestação do serviço com menor nivel de conionnidade. que
poderá ser aceita pelo Esca! técnico. desde que comprovada a excepcicnaiidade da ocorrencia, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8. A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura. o senhor Mauricio
Sena Gomes Borges,

13.9. Conforme determinação do ert. 117 da Lei nª 14133/2021. o presente contrato será acompanhado e liscalizado pelo
servidor designado pela Administração, o Servidor Jorimar Jorge Souza Britto.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAAO DO OBJETO

14,1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento delinitivc dos serviços. nos tenrios abaixo.

14.2. O recebimento delinitivo, ato que concretiza o ateste na execuçao dos serviços em conformidade com as
exigencias contratuais, ocorrera com a entrega dos seNiços jurldicos contratados, consistentes na emissão de parecer
sobre a situação fática apresentada. mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE comunicar à sociedade
de advogados contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-áo pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de
2021.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DA EXTINÇÃO

16.1, Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll eXII do TITULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

16.2,1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

16,2,2. desatendlmento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhane fiscalizar
sua execuçâo ou por autoridade superior; '

162.3, caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

162,4, razões de interesse público. justincadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

16.3. A extinção do contrato poderá ser:

16,3,1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

16,32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante:

163.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula oompromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisãojudicial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipotese em que se
revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021,

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇOES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-sean pela disciplina do CAPITULO Vll do TITULO lll da Lei nº 14.133, de
2021.

18.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-linanceiro devera ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

18.3. A extinção do contrato não confIgurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-Hnanceiro. hipótese
em que será concedida indenização por melo de termo indenizatório

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - nos cAsos OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei nª 14.133, de 2021, e
em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e nonnas e principios gerais dos contratos,

zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA - o o FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do contrato
que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias,
observado o CAPITULO XII do TITULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e forma, o
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes..

Cairu - Bahia, 03 de junho de 2024

' FABRICIO NASCIMENTO DE MACDO
MAURICIO SENA GOMES BORGES

MUNICÍPIO DE CAIRU _BAHIA GEOCONSULT ENGEÉITHDASKRIA ECONSULTORIA
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